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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO  
DE ESPECIALISTA EM ESTUDOS E PESQUISAS GOVERNAMENTAIS  

EDITAL Nº 1/2010 – IJSN/ES, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2010. 
 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, nos termos da Lei 
Complementar nº 445, de 21 de julho de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo de 
22 de julho de 2008, e na Lei Complementar nº 499, de 26 de outubro de 2009 publicada no Diário 

Oficial do Estado do Espírito Santo de 29 de outubro de 2009, torna pública a realização de concurso 
público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva no cargo de Especialista em 
Estudos e Pesquisas Governamentais do Instituto Jones dos Santos Neves. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção 
de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB). 
1.2 A seleção para o cargo de que trata este edital compreenderá as seguintes fases: 
a) exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de provas objetivas e de prova discursiva, 
de caráter eliminatório e classificatório;  
b) avaliação de títulos, de caráter classificatório. 
1.3 Todas as fases serão realizadas em Vitória/ES. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na cidade de realização das provas, 
estas poderão ser realizadas em outros municípios. 
1.4 Os servidores nomeados para o cargo de Especialista em Estudos e Pesquisas Governamentais 
deverão fazer o Curso de Formação Específico, disponibilizado pelo IJSN. 
2 DO CARGO 
2.1 NÍVEL SUPERIOR – ESPECIALISTA EM ESTUDOS E PESQUISAS GOVERNAMENTAIS 
2.2 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar atividades voltadas para o trabalho com a 
informação em todo o seu ciclo, objetivando a produção de conhecimento, apresentado sob a forma de 
indicadores, estudos e análises necessários às ações de governo. 
2.3 REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Nível superior completo em qualquer área de formação, com 
diploma fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), 
com titulação mínima de Mestrado em Instituição reconhecida pelo MEC, nas seguintes áreas de 
formação: 
ÁREA DE FORMAÇÃO 1: INFORMÁTICA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO com ênfase em Informática, 
Ciência da Computação, Inteligência computacional, Sistemas e computação ou Ciência da Informação. 
VAGAS: 4, não sendo reservadas vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento 
imediato em virtude do quantitativo oferecido. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 2: ECONOMIA E ESTATÍSTICA com ênfase em Economia, Teoria Econômica, 
Economia Aplicada, Economia Regional, Estatística ou Relações Internacionais. 
VAGAS: 13, sendo 1 vaga reservada aos portadores de deficiência.  
ÁREA DE FORMAÇÃO 3: PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL com ênfase em Urbanismo, 
Planejamento Urbano e Planejamento Regional. 
VAGAS: 4, não sendo reservadas vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento 
imediato em virtude do quantitativo oferecido. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 4: CIÊNCIAS SOCIAIS com ênfase em Sociologia, Ciências Sociais, Ciência Política, 
Políticas Sociais e Demografia. 
VAGAS: 4, não sendo reservadas vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento 
imediato em virtude do quantitativo oferecido. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 5: SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS com ênfase em Sensoriamento 
Remoto, Geoprocessamento e Sistemas de Informações Geográficas – SIG.  
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VAGAS: 4, não sendo reservadas vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento 
imediato em virtude do quantitativo oferecido. 
2.4 JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais, sendo 8 horas diárias. 
2.5 SUBSÍDIO INICIAL DO CARGO: R$ 4.530,24. 
3 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA  
3.1 Do total das vagas destinadas a cada área de formação e das que vierem a surgir durante o prazo de 
validade do concurso, 5% serão providas na forma do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, e suas alterações.  
3.2 O candidato que se declarar portador de deficiência concorrerá em igualdade de condições com os 
demais candidatos. 
3.3 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do CPF e do laudo médico, original ou cópia autenticada em cartório, 
emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à 
provável causa da deficiência, na forma dos subitens 3.4 ou 3.5 deste edital. 
3.4 O candidato portador de deficiência deverá encaminhar o laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório) referido na alínea “b” do subitem 3.3, via SEDEX ou carta registrada com aviso 
de recebimento, postado impreterivelmente até o dia 1º de abril de 2010, para a Central de 
Atendimento do CESPE/UnB – Concurso IJSN (laudo médico) – Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, 
Brasília/DF. 
3.5 O candidato poderá, ainda, entregar, até o dia 1º de abril de 2010, das 8 horas às 19 horas (exceto 
sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, laudo médico (original ou cópia autenticada 
em cartório) referido na alínea “b” do subitem 3.3, na Central de Atendimento do CESPE/UnB na 
Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, 
Brasília/DF. 
3.6 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e da cópia simples do 
CPF, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se responsabiliza 
por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação. 
3.7 O candidato portador de deficiência poderá requerer, na forma do subitem 5.6.9 deste edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições 
de que necessita para a realização destas, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do 
Decreto nº 3.298/99. 
3.8 A cópia simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) terão validade 
somente para este concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias 
dessa documentação. 
3.8.1 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
portadores de deficiência será divulgada no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, na ocasião de divulgação do edital de locais e horários de 
realização das provas.  
3.8.2 O candidato disporá de um dia a partir da data de divulgação da relação citada no subitem anterior 
para contestar o indeferimento pessoalmente ou por meio de fax, e-mail ou via SEDEX, observadas as 
condições do subitem 14.4 deste edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
3.9 A inobservância do disposto no subitem 3.3 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos em tal condição e o não atendimento às condições especiais necessárias. 
3.10 Os candidatos que se declararem portadores de deficiência, se não eliminados na primeira etapa 
do concurso, serão convocados para se submeter à perícia médica promovida por equipe 
multiprofissional, a ser realizada em Vitória/ES, sob responsabilidade da IJSN, formada por seis 
profissionais, que verificará sobre a sua qualificação como deficiente ou não, nos termos do artigo 43 do 
Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.  



 3 

3.11 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico que ateste a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas 
alterações, bem como à provável causa da deficiência. 
3.12 A não observância do disposto no subitem 3.11 deste edital, a reprovação na perícia médica ou o 
não-comparecimento à perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais 
condições. 
3.13 O candidato portador de deficiência reprovado na perícia médica por não ter sido considerado 
deficiente, caso seja aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral por área de formação. 
3.14 O candidato portador de deficiência reprovado na perícia médica no decorrer do estágio probatório 
em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado do cargo. 
3.15 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se portadores de deficiência, se não eliminados 
no concurso e considerados portadores de deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte e, 
caso obtenham classificação, figurarão também na lista de classificação geral por área de formação. 
3.16 As vagas definidas no subitem 3.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos 
portadores de necessidades especiais aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada 
a ordem geral de classificação por área de formação. 
4 DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO  
4.1 Ser aprovado no concurso público e apresentar documentação exigida nos termos da Lei 
Complementar nº 46, de 31 de janeiro de 1994, que institui o Regime Jurídico Único para os servidores 
públicos civis da administração direta, das autarquias e das fundações do Estado do Espírito Santo.  
4.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do artigo 12, §1º, da Constituição Federal. 
4.3 Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 
4.4 Estar no gozo de seus direitos políticos. 
4.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e, no caso de candidatos do sexo masculino, também 
militares. 
4.6 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
4.7 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, na data da posse, conforme item 2 deste 
edital. 
5 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
5.1 TAXA: R$ 80,00. 
5.2 Será admitida a inscrição exclusivamente via Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, solicitada no período entre 10 horas do dia 8 de março 
de 2010 e 23 horas e 59 minutos do dia 21 de março de 2010, observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
5.2.1 O CESPE/UnB não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
5.3 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da Guia de Recolhimento da 
União (GRU Cobrança). 
5.3.1 A GRU Cobrança estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010 e deverá ser impressa para o pagamento da taxa de 
inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição online. 
5.3.2 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco, bem como nas lotéricas e Correios, 
obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
5.3.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 1º de abril de 2010. 
5.3.4 As inscrições somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
5.4 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, por meio da página de acompanhamento, após o 
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acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse 
documento. 
5.5 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o CESPE/UnB disponibilizará local com 
acesso à Internet, localizado no endereço listado a seguir, no período entre 10 horas do dia 8 de março 
de 2010 e 23 horas e 59 minutos do dia 21 de março de 2010, observado o horário de funcionamento 
do estabelecimento. 

UF Cidade Local Endereço 

ES Vitória MICROLINS VITORIA CENTRO Avenida Jerônimo Monteiro, nº 776 –
Centro, Vitória/ES 

5.6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
5.6.1 no momento da inscrição, o candidato deverá optar pela área de formação a que deseja concorrer. 
Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida a sua alteração.  
5.6.2 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos 
públicos. 
5.6.3 É vedada inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
5.6.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 
5.6.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade 
do candidato, dispondo o CESPE/UnB do direito de excluir do concurso público aquele que não 
preencher o formulário de forma completa e correta. 
5.6.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 
salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração. 
5.6.7 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto nos casos previstos na Lei 
Estadual nº 6.663, de 25 de abril de 2001, conforme procedimentos descritos a seguir.  
5.6.7.1 Poderá solicitar a isenção de pagamento da taxa de inscrição neste concurso público o candidato 
amparado pela Lei Estadual nº 6.663, de 25 de abril de 2001. 
5.6.7.2 O interessado que preencher os requisitos do dispositivo citado no subitem anterior e desejar 
isenção de pagamento da taxa de inscrição neste concurso público deverá, no período de 10 horas do 
dia 8 de março de 2010 e 23 horas e 59 minutos do dia 21 de março de 2010, exceto sábado, domingo 
ou feriado, entregar, pessoalmente ou por procurador, no endereço listado no subitem 5.6.7.6, o 
requerimento de isenção, devidamente preenchido, conferido e assinado, disponibilizado no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijns2010, por intermédio do aplicativo de inscrição, 
instruindo-o com cópia autenticada ou cópia simples acompanhada dos originais dos seguintes 
documentos:  
a) carteira de trabalho – páginas que contenham fotografia, identificação e contrato de trabalho, 
inclusive a última página em branco (no caso de desempregados e de trabalhadores que recebem até 
três salários mínimos); 
b) contracheque atual (no caso de empregados); 
c) declarar, no requerimento de isenção de taxa de inscrição, que não usufruiu do direito da isenção 
mais de três vezes no ano de 2010 (no caso de desempregados e de trabalhadores que recebem até três 
salários mínimos). 
5.6.7.3 As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de 
inteira responsabilidade do candidato, respondendo este, por qualquer falsidade.  
5.6.7.4 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:  
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) pleitear a isenção, sem apresentar cópia de todos os documentos previstos no subitem 5.6.7.2;  
d) não observar o local, a forma e o prazo estabelecidos nos subitens 5.6.7.2 e 5.6.7.6 deste edital. 
5.6.7.5 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos 
comprobatórios, a complementação da documentação bem como revisão. 
5.6.7.6 A solicitação de isenção de pagamento de valor da inscrição poderá ser entregue pessoalmente 
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pelo candidato ou por seu procurador, no endereço abaixo: 

UF Cidade Local Endereço 

ES Vitória 

EEEM Desembargador Carlos 
Xavier Paes Barreto 

Avenida Leitão da Silva, s/nº – Praia do Suá, 
Vitória/ES 

5.6.7.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento em desacordo com o estipulado no 
presente edital. 
5.6.7.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo IJSN. 
5.6.7.9 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 26 de março de 2010, no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010. 
5.6.7.9.1 O candidato disporá de dois dias para contestar o indeferimento da solicitação de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição a partir da divulgação da relação, conforme disposto na referida 
relação.  
5.6.7.10 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010 e imprimir a GRU Cobrança por meio da página 
de acompanhamento para pagamento até o dia 1º de abril de 2010, conforme procedimentos descritos 
neste edital. 
5.6.7.11 O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecido no item anterior estará automaticamente excluído 
do concurso público. 
5.6.8 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em 
poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas. 
5.6.9 O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de atendimento especial para a 
realização das provas deverá indicar, na solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, 
ainda, enviar, até o dia 1º de abril de 2010, impreterivelmente, via SEDEX ou carta registrada com aviso 
de recebimento, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB – Concurso IJSN (laudo médico) para: 
Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, cópia simples do CPF e laudo médico (original ou cópia 
autenticada) que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração Pública.  
5.6.9.1 A cópia simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) referidos no 
subitem 5.6.9 poderão, ainda, ser entregues, até o dia 1º de abril de 2010, das 8 horas às 19 horas, 
pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento do CESPE/UnB na Universidade de Brasília 
(UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF. 
5.6.9.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de 
solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar, para a Central de Atendimento do 
CESPE/UnB, cópia da certidão de nascimento da criança, até o dia 1º de abril de 2010, e levar um 
acompanhante, que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata 
que não levar acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.    
5.6.9.2.1 O CESPE/UnB não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.  
5.6.9.3 A cópia simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) terão 
validade somente para este concurso público e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas 
cópias dessa documentação. 
5.6.9.4 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, na ocasião de divulgação do edital 
de locais e horários de realização das provas. 
5.6.9.4.1 O candidato disporá de um dia a partir da data de divulgação da relação citada no subitem 
anterior para contestar o indeferimento, pessoalmente ou por meio de fax, e-mail ou via SEDEX, citados 
no subitem 14.4 deste edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
5.6.9.5 A solicitação de condições ou recursos especiais será atendida, em qualquer caso, segundo os 
critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
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5.6.10 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso 
aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por 
ocasião da posse. 
6 DAS ETAPAS DO CONCURSO 
6.1 Serão aplicados exames de habilidades e de conhecimentos mediante aplicação de provas objetivas 
e prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo os objetos de avaliação 
constantes do item 15 deste edital, e avaliação de títulos, de caráter classificatório, conforme o quadro a 
seguir. 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimentos Básicos 50 
ELIMINATÓRIO E 
CLASSIFICATÓRIO 

(P2) Objetiva Conhecimentos Específicos 70 

(P3) Discursiva – – 

(P4) Avaliação de 
Títulos 
 

– – CLASSIFICATÓRIO 

6.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração de 4 horas e 30 minutos e serão aplicadas 
na data provável de 18 de abril de 2010, no turno da tarde. 
6.3 Os locais e o horário de realização das provas objetivas e a prova discursiva serão publicados no 
Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, na data provável de 12 de abril de 2010. São de 
responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado. 
6.3.1 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem anterior, 
comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 
completo e correto na solicitação de inscrição, o que não o desobriga do dever de observar o edital a ser 
publicado, consoante o que dispõe o subitem 6.3 deste edital. 
6.4 O resultado final nas provas objetivas, o resultado provisório da prova discursiva e a convocação 
para a avaliação de títulos serão publicados no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e divulgados na 
Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, na data provável de 10 
de maio de 2010. 
7 DAS PROVAS OBJETIVAS 
7.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 120,00 pontos e abrangerão os 
objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital. 
7.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados por comandos que 
deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) 
comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas, para cada item, dois campos de 
marcação: o campo designado com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o 
item CERTO, e o campo designado com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso 
julgue o item ERRADO. 
7.3 Para obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos dois campos da 
folha de respostas.  
7.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será 
o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 
folha de respostas por erro do candidato. 
7.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este 
edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação 
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não preenchido integralmente. 
7.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a 
sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura óptica. 
7.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu 
número de inscrição e o número de seu documento de identidade. 
7.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 
em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado por agente do CESPE/UnB devidamente treinado. 
7.9 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram as provas 
objetivas, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, exceto dos candidatos 
eliminados conforme subitem 14.21, após a data de divulgação do resultado final das provas objetivas. A 
referida imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de publicação do resultado final do 
concurso público. 
7.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 
imagem da folha de respostas. 
8 DA PROVA DISCURSIVA 
8.1 A prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá da redação de texto abordando os objetos de 
avaliação constantes do item 15 deste edital. 
8.2 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, 
fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por agente do CESPE/UnB devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais 
gráficos de pontuação. 
8.3 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter, em 
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação da 
prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição 
dos textos definitivos acarretará a anulação da prova discursiva. 
8.4 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha 
para rascunho no caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade.  
8.5 A folha de texto definitivo não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 
8.6 A prova discursiva tem o objetivo de avaliar o conteúdo – conhecimento do tema, a capacidade de 
expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O 
candidato deverá produzir, com base em temas formulados pela banca examinadora, texto dissertativo, 
primando pela coerência e pela coesão. 
9 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  
9.1 A avaliação de títulos, de caráter classificatório, valerá até, no máximo de 5,00 pontos. 
9.2 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados 
os limites de pontos do quadro a seguir. 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULOS 
VALOR DE 

CADA TÍTULO 

VALOR 
MÁXIMO DOS 

TÍTULOS 

A 

Certificado ou declaração de conclusão de curso de 
pós-graduação (monografia aprovada), em nível de 
especialização, com carga horária mínima de 360 
horas, acompanhado de histórico escolar, na área de 
formação a que concorre. 

1,00 1,00 

B 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de Mestrado. Também será aceito 

1,50 1,50 
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certificado/declaração de conclusão de mestrado, 
desde que acompanhado do histórico do curso, 
excetuado o exigido como requisito para provimento 
do cargo. 

C  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
doutorado. Também será aceito 
certificado/declaração de conclusão de doutorado, 
desde que acompanhado do histórico do curso, na 
área de formação a que concorre. 

2,50 2,50 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  5,00 

9.3 Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo, no horário e no local 
estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos. 
9.4 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax e/ou via correio eletrônico. 
9.5 No ato de entrega dos títulos, o candidato deverá preencher e assinar o formulário a ser fornecido 
pelo CESPE/UnB, no qual indicará a quantidade de títulos apresentados. Juntamente com esse 
formulário deverá ser apresentada uma cópia, autenticada em cartório judicial ou extrajudicial, de cada 
título declarado. Os documentos apresentados não serão devolvidos, nem serão fornecidas cópias 
desses títulos. 
9.6 Não serão recebidos documentos originais. 
9.7 Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também, os emitidos via fax. 
9.8 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório, bem 
como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados com o respectivo 
mecanismo de autenticação. 
9.9 Na impossibilidade de comparecimento do candidato serão aceitos os títulos entregues por 
procurador, mediante apresentação do documento de identidade original do procurador e de 
procuração simples do interessado, acompanhada de cópia legível do documento de identidade do 
candidato. 
9.9.1 Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu procurador no 
ato de entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no edital de convocação 
para essa fase, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de seu representante. 
9.10 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS 
9.10.1 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea A do quadro de títulos, o 
candidato deverá comprovar, por meio de certificado, que o curso de especialização foi realizado de 
acordo com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo com as normas do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) ou de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de 
Educação (CFE). 
9.10.1.1 Caso o certificado não comprove que o curso de especialização foi realizado de acordo com o 
solicitado no subitem anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso 
atende à Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou às normas do CNE ou está de acordo 
com as normas do extinto CFE. 
9.10.1.2 Não receberá pontuação na alínea A do quadro de títulos o candidato que apresentar 
certificado que não comprove que o curso foi realizado de acordo com as normas do CNE ou de acordo 
com a Lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) ou de acordo as normas do extinto CFE ou, 
ainda, sem a declaração da instituição referida no subitem 8.10.1.1. 
9.10.1.3 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea A do quadro de títulos, serão 
aceitos somente os certificados/declarações em que constem a carga horária mínima de 360 horas. 
9.10.1.4 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea A do quadro de títulos, será 
aceito somente o histórico escolar em que constem as disciplinas cursadas, professores e sua titulação, 
a carga horária e a menção obtida. 
9.10.2 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de mestrado ou 
doutorado, será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo 
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MEC. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado, expedido por 
instituição reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual 
conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado e as respectivas menções, o 
resultado dos exames e do julgamento da tese ou da dissertação. 
9.10.2.1 Para receber a pontuação referente ao título de mestrado, o candidato deverá apresentar a 
comprovação de conclusão de, no mínimo, dois mestrados. Nesse caso, será pontuado apenas aquele(s) 
que não se destina à comprovação do requisito para o cargo. 
9.10.2.2 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, 
desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil. 
9.11 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a 
Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 
9.12 Cada título será considerado uma única vez. 
9.13 Os pontos que excederem o valor máximo dos Quadros de Atribuição de Pontos para a Avaliação 
de Títulos serão desconsiderados. 
10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO NA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO 
10.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
10.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo das provas; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e 
E). 
10.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à 
soma das notas obtidas em todos os itens que a compõem. 
10.4  Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que se 
enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir: 
a) obtiver nota inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1); 
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
10.5 O candidato eliminado na forma do subitem 10.4 deste edital não terá classificação alguma no 
concurso público. 
10.6 Os candidatos que não forem eliminados na forma do subitem 10.4 deste edital serão organizados 
por área de formação de acordo com os valores decrescentes das notas finais obtidas nas provas 
objetivas. 
10.7 Com base na lista organizada na forma do subitem 10.6 deste edital, respeitados os empates na 
última colocação, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados nas provas objetivas e 
classificados até a posição especificada no quadro a seguir. 

Área de Formação Listagem 
Geral 

Portadores de 
deficiência 

1 – Informática e Gestão da Informação 16ª 2ª 

2 – Economia e Estatística 52ª 4ª  

3 – Planejamento Urbano e Regional 16ª 2ª 

4 – Ciências Sociais 16ª 2ª  

5 – Sistemas de Informações Geográficas 16ª 2ª 

 10.7.1 O candidato que não tiver a sua prova discursiva corrigida na forma do subitem anterior será 
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
10.8 A prova discursiva será corrigida conforme critérios a seguir, ressaltando-se que em atendimento 
ao que está estabelecido no Decreto nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão aceitas como corretas, 
até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras 
vigente até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
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domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos tais como: grafia/acentuação, morfossintaxe, propriedade vocabular; 
c) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
d) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado e(ou) que ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecida no caderno de prova; 
e) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova discursiva (NPD), como sendo igual a NC  
menos duas vezes o resultado do quociente NE / TL; 
f) se NPD for menor que zero, então considerar-se-á NPD = zero. 
10.8.1 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver NPD < 5,00 pontos. 
10.8.2 Os candidatos que não tiverem as provas discursivas avaliadas estarão automaticamente 
eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.  
10.9 Terão os títulos avaliados os candidatos não eliminados na prova discursiva. 
10.9.1 Os candidatos que não tiverem seus títulos avaliados na forma do subitem 10.9 deste edital serão 
eliminados e não terão classificação alguma no concurso. 
10.10 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, 
arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 
cinco. 
11 DA NOTA FINAL NO CONCURSO  
11.1 A nota final no concurso será a soma algébrica das notas obtidas nas provas objetivas, prova 
discursiva e da pontuação obtida na avaliação de títulos. 
11.2 Os candidatos serão ordenados por área de formação de acordo com os valores decrescentes da 
nota final no concurso público por área de formação. 
11.3 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar portador de deficiência, se for considerado 
portador de deficiência e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista à parte e 
figurará também na lista de classificação por área de formação. 
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
12.1  Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte 
ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso público, 
conforme o parágrafo único do artigo 27 do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
c) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
d) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1). 
12.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso. 
13 DOS RECURSOS 
13.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, a partir das 19 horas da data provável de 20 
de abril  de 2010, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
13.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas disporá de dois dias, a contar do dia subsequente ao da divulgação desses gabaritos, no 
horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia, ininterruptamente, observado o horário 
oficial de Brasília/DF. 
13.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato deverá 
utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, por meio do endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, e seguir as instruções ali contidas. 
13.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
13.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
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13.6 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido.  
13.7 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de 
provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
13.8 Todos os recursos serão analisados e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/ijns2010 quando da divulgação 
do gabarito definitivo. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
13.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
13.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial 
definitivo, bem como recurso contra o resultado final nas demais fases. 
13.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
13.12 A forma e o prazo para a interposição de recursos contra o resultado provisório nas demais fases 
serão disciplinados nos respectivos editais de resultado provisório. 
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
14.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público que sejam publicados no Diário Oficial do Estado do 

Espírito Santo e/ou divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010. 
14.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento 
do CESPE/UnB, localizada no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, 
Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448 0100 ou via Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010, ressalvado o disposto no subitem 14.5 deste edital. 
14.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos ocorridos durante a realização do concurso 
deverá fazê-lo à Central de Atendimento do CESPE/UnB, postar correspondência para a Caixa Postal 
4488, CEP 70904-970; encaminhar mensagem pelo fax de número (61) 3448 0110; ou enviá-la para o 
endereço eletrônico sac@cespe.unb.br. 
14.5 Não serão dadas, por telefone ou pessoalmente, informações a respeito de datas, locais e horários 
de realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a 
serem divulgados na forma do subitem 14.2.  
14.5.1 O CESPE/UnB e o IJSN não se responsabilizam por divulgações não oficiais relativas a este 
certame. 
14.6 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de uma hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta preta, 
fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição e do documento de identidade 
original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha durante a realização das 
provas. 
14.7 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 
etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de 
trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto). 
14.7.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
14.7.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 
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14.8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem 14.7 deste edital, não poderá fazer as provas e será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
14.9 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em 
que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de 
impressão digital em formulário próprio. 
14.9.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
14.10 O CESPE/UnB poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal no dia de 
realização das provas. 
14.11 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital 
ou em comunicado.  
14.12 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado 
para o seu início. 
14.13 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 
mínimo, uma hora após o seu início. 
14.13.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, 
consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público. 
14.14 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de 
acompanhamento pelos candidatos. 
14.15 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
14.16 O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de 
provas no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término das 
provas. 
14.17 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão do afastamento de candidato da sala de provas.  
14.18 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento a estas 
implicará a eliminação automática do candidato. 
14.19 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
14.20 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc. 
bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha. 
14.20.1 O CESPE/UnB recomenda que, no dia de realização das provas, o candidato não leve nenhum 
dos objetos citados no subitem anterior. 
14.20.2 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
14.20.3 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. O 
candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação.  
14.21 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato 
que, durante a sua realização: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
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de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha;  
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 
qualquer outro meio, que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas ou na folha de texto definitivo ou na folha de 
respostas; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, 
em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis, que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à Coordenação; 
p) não permitir ser submetido ao detector de metal; 
q) não transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas, para posterior exame 
grafológico. 
14.22 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 
critérios de avaliação e de classificação. 
14.23 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do concurso público. 
14.24 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude. 
14.25 O prazo de validade do concurso é de dois anos, contados a partir da data de publicação da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período. 
14.26 O resultado final do concurso será homologado pelo Instituto Jones dos Santos Neves, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e divulgado no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/ijsn2010. 
14.27 O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante o CESPE/UnB, enquanto estiver 
participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento do 
CESPE/UnB, e perante o IJSN, se selecionado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 
14.28 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB junto com o IJSN. 
14.29 Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, exceto a listada nos 
objetos de avaliação constantes deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a 
ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do concurso. 
14.30 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro 
edital. 
15 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
15.1 HABILIDADES 
15.1.1 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a 
capacidade de raciocínio. 
15.1.2 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos 
relativos a mais de uma área de conhecimento. 
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15.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos. 2 Tipologia textual. 3 Ortografia 
oficial. 4 Acentuação gráfica. 5 Emprego das classes de palavras. 6 Emprego do sinal indicativo de crase. 
7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9 Concordância nominal e verbal. 10 Regência nominal e 
verbal. 11 Significação das palavras. 12 Redação de correspondências oficiais. 
CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA: 1 Conceitos básicos de informática, componentes funcionais de 
computadores (hardware e software), periféricos e dispositivos de entrada, saída e armazenamento de 
dados.  2 Conceitos básicos de sistemas operacionais, características dos principais sistemas 
operacionais do mercado (Windows e Linux). 3 Noções dos ambientes Microsoft Office e BR Office. 4 
Conceitos relacionados à Intranet e Internet. 5 Navegadores. 6 Correio eletrônico. 7 Conceitos e funções 
de aplicativos de editores de texto, planilhas eletrônicas, apresentações e gerenciadores de banco de 
dados. 8 Conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos e pastas. 9 Segurança da 
informação. 
METODOLOGIA DE PESQUISA: 1 Metodologia da pesquisa científica. A construção de hipóteses de 
pesquisa. Planejamento de pesquisa. 2 Fases de uma pesquisa científica. 3 Formatação de projetos de 
pesquisa. 4 Elaboração de trabalho científico. Instrumentos de coleta de dados. 5 Relatórios de 
pesquisa. 
ATUALIDADES: 1 Domínio de tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como política, economia, 
sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, 
segurança, artes e literatura e suas vinculações históricas. 
CONHECIMENTOS GEO-HISTÓRICO-CULTURAIS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Tópicos atuais e 
relevantes acerca do Estado do Espírito Santo, tais como aspectos geográficos, históricos e culturais. 
LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: 1 Papel do Estado. 2 Relações públicas. 2.1 Ética no serviço 
público: comportamento profissional; atitudes no serviço; organização do trabalho; prioridade em 
serviço. 2.2 Qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade; apresentação; atenção; cortesia; 
interesse; presteza; eficiência; tolerância; discrição; conduta; objetividade. 3 Regime Jurídico dos 
servidores públicos civis do Estado do Espírito Santo. 
15.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
ÁREA DE FORMAÇÃO 1: INFORMÁTICA E GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
I ENGENHARIA DE SOFTWARE: 1 Gerenciamento de processos de negócio. Modelagem de processos. 
Técnicas de análise de processo. Desenho e melhoria de processos. Integração de processos. 2 
Engenharia de requisitos. Conceitos básicos. Técnicas de elicitação de requisitos. Gerenciamento de 
requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. Prototipação. 3 Engenharia 
de usabilidade. Conceitos básicos e aplicações. Critérios, recomendações e guias de estilo. Análise de 
requisitos de usabilidade. Métodos para avaliação de usabilidade. 4 Engenharia de software. Ciclo de 
vida do software. Metodologias de desenvolvimento de software. Processo unificado: disciplinas, fases, 
papéis e atividades. Metodologias ágeis. Métricas e estimativas de software. Análise por pontos de 
função. Qualidade de software. 5 Análise e projeto orientados a objetos. UML: visão geral, modelos e 
diagramas. Padrões de projeto. Arquitetura em três camadas. Arquitetura orientada a serviços.  II 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS: 1 Sistemas transacionais. Arquitetura e padrões de projeto JEE. 
Desenvolvimento web: servlets, JSP e Ajax. Frameworks JSF e Hibernate. 2 Bancos de dados. Técnicas de 
análise de desempenho e otimização de consultas SQL. 3 Sistemas de suporte a decisão. Conceitos 
básicos, arquiteturas e aplicações de datawarehousing, ETL, Olap e data mining. Técnicas de modelagem 
e otimização de bases de dados multidimensionais. 4 Sistemas de gestão de conteúdo. Arquitetura de 
informação: conceitos básicos e aplicações. Portais corporativos: conceitos básicos e aplicações, 
portlets, RSS. Acessibilidade na web: conceitos básicos, recomendações W3C, e-Mag. Workflow e 
gerenciamento eletrônico de documentos. 5 Interoperabilidade de sistemas. SOA e Web services: 
conceitos básicos e aplicações. Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL e Soap. Arquitetura e-Ping.  III 
INFRAESTRUTURA DE TI: 1 Tecnologias e protocolos de redes locais. Padrões ethernet. Elementos de 
interconexão de redes. Endereçamento e protocolos da família TCP/IP. 2 Tecnologias e protocolos de 
redes de longa distância. Técnicas de comutação de circuitos, pacotes e células. MPLS. 3 Tecnologias e 
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protocolos de redes sem fio. Conceitos básicos de funcionamento e segurança. Padrões da família 
802.11. Protocolos 802.1x, EAP, WEP, WPA e WPA2. 4 Sistemas operacionais Windows e Linux. 
Conceitos básicos. Noções de administração. Serviços de diretório: Active Directory e LDAP. 
Interoperabilidade.  IV SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão de segurança da informação. Normas 
NBR ISO/IEC 27001 e 27002. Classificação e controle de ativos de informação, segurança de ambientes 
físicos e lógicos, controles de acesso. Definição, implantação e gestão de políticas de segurança e 
auditoria. 2 Gestão de riscos. Normas NBR ISO/IEC 15999 e 27005. Planejamento, identificação e análise 
de riscos. Plano de continuidade de negócio. 3 Ataques a redes de computadores. Prevenção e 
tratamento de incidentes. Tipos de ataques: spoofing, flood, DoS, DDoS, phishing. Malwares: vírus de 
computador, cavalo de tróia, adware, spyware, backdoors, keylogger, worms. 4 Dispositivos de 
segurança de redes de computadores: firewalls, IDS, IPS, proxies, NAT, VPN, sniffers. 5 Criptografia. 
Conceitos básicos e aplicações. Protocolos criptográficos. Criptografia simétrica e assimétrica. Principais 
algoritmos. Assinatura e certificação digital.  V GESTÃO E GOVERNANÇA DE TI: 1 Gestão estratégica. 
Planejamento estratégico de negócio. Planejamento estratégico de TI. Alinhamento estratégico entre TI 
e negócio. 2 Gerenciamento de projetos – PMBOK. Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Projetos e a 
organização. Ciclo de vida de projeto e ciclo de vida do produto. Processos, grupos de processos e áreas 
de conhecimento. 3 Gerenciamento de serviços – ITIL v3. Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 
Processos e funções de estratégia, desenho, transição e operação de serviços. 4 Governança de TI – 
COBIT. Conceitos básicos, estrutura e objetivos. Requisitos da informação. Recursos de tecnologia da 
informação. Domínios, processos e objetivos de controle. 5 Qualidade de software – CMMI. Conceitos 
básicos, estrutura e objetivos. Disciplinas e formas de representação. Níveis de capacidade e 
maturidade. Processos e categorias de processos. 6 Aspectos específicos da contratação de bens e 
serviços de TI. Lei nº 8.666/93, legislação complementar e jurisprudência do TCU. Instrução Normativa 
nº 4, de 19/5/2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Pregão e registro de preços. 
Compras por padronização, inexigibilidade e dispensa de licitação. Cláusulas de nível de serviço e 
sanções por inadimplemento. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 2: ECONOMIA E ESTATÍSTICA I MICROECONOMIA. 1 Teoria do Consumidor: 
comportamento do consumidor. Demanda individual e de Mercado. 2 Função de utilidade, taxa 
marginal de substituição, função utilidade indireta, minimização de custo, função custo indireta. 3 
Excedente do consumidor, variações compensatórias e equivalentes. 4 Incerteza, utilidade esperada, 
aversão e risco, demanda por seguros. 5 Teoria da Firma: função de produção, taxa técnica de 
substituição, elasticidade de substituição, retornos de escala, tecnologias homogêneas e homotéticas. 6 
Maximização do lucro, função lucro indireta, demanda por insumos, oferta de produto, principio de Le 
Chatelier. 7 Minimização de custo, função custo indireta, custos marginais e médios. 8 Dualidade entre 
função custo indireta e função de produção. 9 Teoria de Mercados: concorrência perfeita. Monopólio e 
oligopólio. 10 Teoria dos Jogos: jogos em forma estendida e estratégica, estratégias mistas. Conceitos de 
solução, dominância e dominância iterada, equilíbrio de Nash. 11 Modelo de troca simples, caixa de 
Edgeworth, equilíbrio Walrasiano, primeiro e segundo teoremas do bem-estar, eficiência de Pareto. 12 
Externalidades. 13 Economia da Informação: incentivos, moral hazard. 14 Seleção adversa. 15 
Informação assimétrica, incerteza e desenho de contratos, o problema do agente e do principal. II 
MACROECONOMIA. 1 Introdução: conceitos básicos, identidades fundamentais, formas de mensuração 
do produto e da renda nacional. 2 A Síntese Neoclássica: o modelo IS/LM; oferta e demanda agregadas, 
Curva de Phillips. 3 Escolha Intertemporal com Incerteza: Consumo, Investimento, Dívida Pública, 
Crescimento Ótimo, Sistemas de Previdência. 4 Moeda: criação e destruição de moeda, multiplicador 
dos meios de pagamento, objetivos e instrumentos de política monetária. 5 Inflação e estabilização: 
metas de inflação, déficit público, seigniorage, indexação. 6 Regimes cambiais.  7 Métodos 
Quantitativos. 7.1 Conceitos básicos de probabilidade e estatística. 7.2 Distribuições de freqüência. 7.3 
Medidas de dispersão. 7.4 Testes de hipótese. 7.5 Ajustamento de curvas. 7.6 Correlação e regressão. 8 
Conhecimentos de relações internacionais do Brasil. 8.1 O multilateralismo de dimensão universal: a 
ONU, as Conferências Internacionais, os órgãos multilaterais. O sistema interamericano. 8.2 O Brasil e a 
formação dos blocos. 8.3 A dimensão da segurança na política exterior do Brasil. 8.4 As relações 
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regionais do Brasil. 8.4.1 O Brasil e seus vizinhos. 8.4.2 O Brasil e os Estados Unidos. 8.4.3 O Brasil e a 
União Européia. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 3: PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL 1 Teoria da história da arquitetura e 
urbanismo: evolução urbana; história da arquitetura moderna e contemporânea; patrimônio cultural, 
ambiental e arquitetônico; teorias projetuais e compositivas em arquitetura, paisagismo e urbanismo; 
conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 Planejamento Urbano e Regional: teorias do 
espaço urbano; metodologia e técnicas de apreensão do espaço urbano; diretrizes para legislação 
urbanística; princípios de sustentabilidade para o espaço urbano; estudos de impacto ambiental. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 4: CIÊNCIAS SOCIAIS I SOCIOLOGIA. 1 Fundamentos teórico-metodológicos: fato 
social e ação social; explicação e compreensão; positivismo e interpretação do sentido; História:  
evolução, progresso e desenvolvimento. 2 Principais conceitos: sociedade e indivíduo; estrutura e 
função; diferenciação social; divisão social do trabalho; estratificação social; dominação social; conflito e 
mudança social; educação; linguagem; cultura: valores, idéias e ideologias; instituições; 
comportamento; racionalidade e irracionalidade: lei e moral; carisma: tradição e modernidade; 
urbanização. 3 Principais correntes de pensamento sociológico: funcionalismo; marxismo; sociologia 
compreensiva; teoria crítica da sociedade. 4 Sociologia no Brasil – principais temas: cultura brasileira; 
identidade nacional: Estado e poder; estratificação social, dependência e desenvolvimento; movimentos 
sociais; Estado, sociedade e educação.  II CIÊNCIA POLÍTICA. 1 O pensamento político dos séculos XVI, 
XVII e XVIII, Maquiavel, Hobbes e Locke, Montesquieu e Rousseau. 2 O pensamento político do século 
XIX, Stuart Mill, Marx. 3. O pensamento político do século XX, Weber, Lenin e Gramsci, Poulantzas, Offe 
e O'Connor. Olson e Buchanan. 4 Estado - surgimento e evolução. Surgimento do Estado Moderno. 
Consolidação dos Estados-nação. 5 O aparelho do Estado no surgimento das democracias liberais.6 O 
Estado Providência. Crise do Estado do Bem-Estar. 7 Processo de decisão em políticas públicas. 8 Atores, 
arenas decisórias e intermediação de interesses. Corporativismo e neocorporativismo, estatal e societal. 
9 Insulamento burocrático. Relação entre políticos e burocratas em contexto democrático. 
ÁREA DE FORMAÇÃO 5: SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 1 Geoprocessamento e 
sensoriamento remoto. 2 Sistemas de informações geográficas – SIGs. 2.1 Fundamentos em SIGs. 2.2 
Elementos de SIG. 2.3 Geoprocessamento. 2.4 Aquisição de dados espaciais. 2.5 Qualidade de dados e 
dos mapas digitais. 2.6 Aplicações em SIG. 2.7 Geração de bases de dados digitais. 2.8 Análise espacial. 3 
Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. 
 

Vitória/ES, 26 de fevereiro de 2010. 
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